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PLANO DE CARGOS E CARREIRA E REMUNERAÇÃO COMO GARANTIA DE 

DIREITOS PARA SERVIDORES PÚBLICOS: UM ESTUDO À LUZ DO PCCR DO 

MAGISTÉRIO DO MUNICÍPIO DE SAPÉ 

 

RESUMO 

 

Os servidores públicos, apesar de sua incontestável relevância, ainda sofre com a 
cultura da desvalorização, cerceamento de direitos, entre outros. Para os 
profissionais do magistério público não é diferente, porém com o advento da 
Constituição de 88 se evidencia um movimento que objetiva valorizar essa categoria 
através de Leis que versam sobre remuneração e progressões funcionais como os 
PCCRs. Para melhor entendermos os impactos de sua implantação, utilizamos como 
ponto central de nossos estudos o PCCR do Magistério do município de Sapé, 
Estado da Paraíba. Buscando compreender sua importância e representatividade 
desde antes de sua concepção até a atualidade, um levantamento histórico se fez 
necessário, este, resultado de pesquisa da legislação municipal e de depoimentos 
de atores envolvidos no processo, além de literatura correspondente ao tema e 
ampla pesquisa na legislação nacional concernente a valorização do magistério e do 
ensino público. Uma pesquisa feita entre o magistério de Sapé por meio de 
formulário virtual também foi utilizada. Importante salientar que a consciência de 
classe e o protagonismo da categoria foram e são imprescindíveis para os 
resultados alcançados, e a constante vigilância principalmente no momento em que 
o Brasil se encontra torna esse estudo necessário para que não possamos permitir 
que direitos conquistados sejam retirados, reafirmando que a participação de todos é 
o caminho para novas conquistas. 
 
PALAVRAS CHAVES: Servidor Público; Magistério; Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração; Valorização do servidor.  

 

 

  



ABSTRACT 
 

Public servants, despite their undeniable relevance, still suffer from the culture of 
devaluation, restriction of rights, among others. It is no different for public teaching 
professionals, but with the advent of the Constitution of 88, a movement that aims to 
value this category through Laws that deal with remuneration and functional 
progressions such as PCCRs is evident. To better understand the impacts of its 
implementation, we used as a central point of our studies the PCCR of the 
Magisterium of the municipality of Sapé, State of Paraíba. Seeking to understand its 
importance and representativeness from before its conception to the present, a 
historical survey was necessary, this result of research on municipal legislation and 
testimonies of actors involved in the process, in addition to literature corresponding to 
the theme and extensive research in legislation. national legislation concerning the 
valorization of teaching and public education. A survey carried out among the 
teaching staff of Sapé through a virtual form was also used. It is important to point 
out that class consciousness and the protagonism of the category were and are 
essential for the results achieved, and the constant vigilance, especially at the 
moment in which Brazil finds itself, makes this study necessary so that we cannot 
allow conquered rights to be withdrawn, reaffirming that the participation of all is the 
way to new conquests. 
 
KEYWORDS: Public Servant; Magisterium; Plan of Positions, Career and 
Remuneration; Server appreciation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Momento exige uma profunda reflexão acerca dos direitos existentes e a 

manutenção destes. Os servidores públicos vivenciam um momento de incertezas, 

com manobras ideológicas, buscando destroçar a educação e que retiram direitos e 

ameaçam sua estabilidade no exercício de sua função. 

Diante desse contexto desenvolvemos uma análise partindo do estudo do 

Plano de Cargos, Carreira e Remunerações (PCCR) do Magistério de Sapé, na 

Paraíba. Este, fruto de movimentos reivindicatórios e elaborado com a participação 

de toda a categoria, tornando-se assim referência na região.  

Para melhor entendimento fez-se necessário uma contextualização histórica 

da elaboração e implementação, passando por fatos relevantes para sua 

manutenção e aperfeiçoamento, até os dias atuais. Esse paralelo é importante para 

analisarmos os reflexos da implantação do PCCR no perfil dos profissionais que 

compõe o magistério de Sapé. 

Para fundamentar esse trabalho, fez-se necessário o estudo da legislação 

que versa sobre educação e a carreira do magistério, pesquisa na literatura 

existente sobre o tema, entrevistas e coletas de dados. Objetivando assim refletir 

sobre a importância do PCCR do Magistério de Sapé como garantidor de direitos 

para a categoria e um marco histórico para o município. 

 

2. SERVIDOR PÚBLICO E VALORIZAÇÃO 

 

A relevância do servidor público para o funcionamento dos equipamentos e 

serviços públicos é indiscutível, este ingressa no serviço público através de concurso 

e adquire sua estabilidade após o período do estágio probatório. Essa estabilidade 

garante a prestação do serviço de forma imparcial e ininterrupta, impedindo assim 

que o serviço público fique a disposição de condutas arbitrárias e atendam a 

interesses diversos ao interesse público. 

Porém o servidor público apesar de adquirir estabilidade, muitas vezes exerce 

sua atividade sem a motivação necessária e possível. 

Vários são os fatores que levam a tal fato, a cultura da desvalorização, 

direitos cerceados, entre outros. Souza (2002, p. 28) afirma que:  
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“a falta de um sistema eficiente de mérito, que estimule e valorize o bom 

desempenho, além da estabilidade concedida de forma ampla e quase 

incondicional, igualando, injustamente, bons e ruins, competentes e 

incompetentes.” 

 

Afirma ainda que a esses fatores “é somada as constantes críticas do 

Governo, da sociedade e dos meios de comunicação, o que acaba por contribuir de 

forma significativa para a crescente perda de autoestima e autoconfiança do servidor 

público no Brasil.” 

Essa afirmação adquire ainda mais força e profundidade nos últimos anos, 

nos quais percebemos um retrocesso no que se refere a direitos para os servidores 

públicos. 

 

3. MAGISTÉRIO E VALORIZAÇÃO 

 

No contexto de desvalorização e negação de direitos se encontram os 

profissionais do magistério, servidores públicos que ao longo dos anos adquiriram 

direitos, principalmente com a CRFB de 1988 e a legislação infraconstitucional sobre 

o tema, porém ainda buscam a valorização devida e nos últimos anos tem estes 

direitos constantemente ameaçados. 

A busca pela valorização perpassa a questão remuneratória, é uma questão 

subjetiva que envolve condições de trabalho, autoestima e representatividade na 

sociedade.  

Paschoalino, Santos e Lobo apontam como causas do adoecimento de 

servidores a falta de valorização profissional e salarial que contemple a formação 

ampla desse profissional, a distância do ideal da profissão e a realidade posta nas 

escolas, o silenciamento e isolamento desse profissional. (2010) 

Rocha afirma que “servidores entrevistados defendem uma concepção 

comum destacando que a política de valorização dos servidores deve compreender 

salário, carreira, formação continuada e em serviço e as condições de trabalho. 

Entretanto, outros três aspectos inerentes a uma política de valorização do/a 

profissional da educação foram citados: a valorização do trabalho, a valorização do/a 

trabalhador/as, a valorização da escola pública.” ( 2009, p. 296) 
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Diante dessa problemática os planos de Cargos, Carreira e Remuneração tem 

papel primordial, pois se apresentam como norteadores dessa valorização.  

Segundo Castro o plano de carreira é “um conjunto de ações a serem 

tomadas que permitam que os passos de sua vida profissional sejam, na sua 

maioria, em um sentido ascendente, rumo ao crescimento”. (CASTRO, 2013) 

 

4. NATUREZA JURÍDICA DOS PLANOS DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO 

 

Conforme o art. 205 da Constituição do Brasil “A educação é direito de todos 

e dever do Estado e da família”. O Estado deve fornecer uma educação pública de 

qualidade, e essa qualidade passa pela valorização dos profissionais de educação, 

que historicamente sempre tiveram baixas remunerações, poucas condições de 

trabalho e pouco estímulo ao aprimoramento de sua profissão. 

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) estabelece as diretrizes e bases da educação nacional: 

 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais 

da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos 

planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na 

avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 

carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

 

Conforme as orientações do texto constitucional e da LDB 9.394/96, as 

legislações que seguem normatizam as especificidades desta valorização: 

estabelecendo metas e para a valorização do professor, destinando recursos, 

definindo valores de remuneração.  

O texto original da CF/1988 relativo ao financiamento da educação e a 

valorização docente foi alterado por quatro emendas constitucionais (EC): em 1996, 

com a EC nº 14/96, em 1998 com a EC nº 19/98, em 2006 com a EC nº53/2006 e 

em 2009 por meio da EC nº 59/2009. 

http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/lei_9394_20121996.pdf
http://planodecarreira.mec.gov.br/images/pdf/lei_9394_20121996.pdf
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Em setembro de 1996, foi instituído o FUNDEF (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), através 

da Emenda Constitucional n.º 14, e regulamentado pela Lei n.º 9.424, de 24 de 

dezembro do mesmo ano, e pelo Decreto nº 2.264, de junho de 1997. O FUNDEF foi 

implantado, nacionalmente, em 1° de janeiro de 1998, quando, a nova sistemática 

de redistribuição dos recursos destinados ao Ensino Fundamental passou a vigorar. 

O FUNDEF modificou a estrutura de financiamento do Ensino Fundamental, 

pois se tratava de um fundo instituído em cada Estado da Federação e no Distrito 

Federal, cujos recursos deveriam ser aplicados exclusivamente na manutenção e 

desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização de seu magistério. 

A EC nº14/1996 e a Lei nº 9.424/1996 garantiram a suplementação da União, 

prometida aos estados cujos custos-aluno-ano não atingissem a quantidade inicial 

de R$300,00, fixada para o ano de 1997 (BRASIL, 1996, art. 6º). Este recurso 

asseguraria, a implantação de um valor nacional para o salário para magistério. 

Em 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE/Lei nº 10.172/2001) que 

estabelece as metas dos próximos dez anos constata a situação docente no Brasil, 

reconhece que os principais problemas a serem enfrentados é que a docência não é 

atrativa no Brasil, consequências de baixos salários e má condições de trabalho nas 

escolas. 

De acordo com o PNE (2001-2010), para a implementação dessa política 

global de valorização do magistério, é necessário:  

 

1- uma formação profissional que assegure o desenvolvimento da pessoa 

do educador enquanto cidadão e profissional, o domínio dos conhecimentos 

objeto de trabalho com os alunos e dos métodos pedagógicos que 

promovam a aprendizagem;  

2- um sistema de educação continuada que permita ao professor um 

crescimento constante de seu domínio sobre a cultura letrada, dentro de 

uma visão crítica e da perspectiva de um novo humanismo;  

3- jornada de trabalho organizada de acordo com a jornada dos alunos, 

concentrada num único estabelecimento de ensino e que inclua o tempo 

necessário para as atividades complementares ao trabalho em sala de aula;  

4- salário condigno, competitivo no mercado de trabalho, com outras 

ocupações que requerem nível equivalente de formação;  

5- compromisso social e político do magistério. 

 

Em 19 de dezembro de 2006, é criada, através da Emenda Constitucional nº 

53 o FUNDEB que é regulamentado em 20 de junho de 2007 através da Lei nº 

11.494. Este substitui o FUNDEF. 
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O FUNDEB amplia a abrangência, que antes com o FUNDEF, referia-se 

apenas ao ensino fundamental (1ª a 8ª serie), o FUNDEB abrange toda a educação 

básica pública (a educação Infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e 

educação de jovens e adultos). 

Em 16 de julho de 2008 é regulamentado o piso salarial nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica através da Lei nº 11.738, de 

16 de julho de 2008. Esta Lei constitui pleito antigo da categoria e representa uma 

conquista para os profissionais do magistério. 

Segundo a Lei nº 11.738/2008 o valor do Piso Salarial Profissional Nacional 

para os profissionais do magistério público da educação básica seria de R$ 950,00 

(novecentos e cinquenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na 

modalidade normal, com uma carga horária semanal de 40 horas (art. 2º, § 1º). A 

partir de 2009, esse valor deveria ser reajustado anualmente. Tendo em vista o 

cumprimento do piso salarial, a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 

deveriam elaborar ou adequar seus planos de carreira e remuneração do magistério 

até 31 de dezembro de 2009 (art. 6º). 

Em 10 de maio de 2016 a Portaria nº 387, institui a Rede de Assistência 

Técnica dos Planos de Carreira e Remuneração: 

 

Art. 1º Fica instituída a Rede de Assistência Técnica dos Planos de Carreira 

e Remuneração, como resultado de acordo de ação conjunta entre o 

Ministério da Educação - MEC, o Conselho Nacional de Secretários de 

Educação - CONSED e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação - UNDIME. 

Art. 2º A Rede de Assistência Técnica dos Planos de Carreira e 

Remuneração tem por objetivo criar competência técnica nas redes e 

sistemas de ensino sobre este tema, por meio de orientação e atividades de 

formação de dirigentes, gestores e equipes responsáveis pela gestão de 

pessoas para adequação/elaboração dos Planos de Carreira e 

Remuneração - PCR dos entes federativos. 

 

5. PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO DE 

SAPÉ – PB 

 

O município de Sapé no Estado da Paraíba situa-se na microrregião de Sapé, 

Mesorregião da Mata Paraibana está a 42km da capital João Pessoa. Tem uma área 

territorial de 316 km², sua população era de 52.997 habitantes em 2021, conforme 

estimativa do IBGE. 
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 Sapé conta com 37 escolas da rede municipal de ensino, que abrange a zona 

urbana e a zona rural (incluídos os distritos de Renascença e Inhauá), com vilas, 

assentamentos e comunidades rurais. O quadro funcional do Magistério é formado 

por 295 profissionais efetivos. 

 

5.1 Movimentos Reivindicatórios do Magistério de Sapé 

 

Entender o contexto histórico da implantação do PCCR do município se faz 

necessário e importante.  

A luta por uma remuneração digna e condições de trabalho para os 

Servidores Públicos é pauta constante e incansável. Em Sapé, a partir da década de 

1980, havia uma forte articulação entre setores da organização campesina e parte 

da categoria dos Servidores Públicos, que mesmo não existindo entidade sindical 

representativa, passou a se articular em movimentos reivindicatórios, avançando em 

conquistas significativas e postulando direitos na esfera jurídica.  

A situação salarial dos Servidores Públicos consistia no mais absoluto 

desrespeito à legislação então vigente, nenhum Servidor recebia sequer o salário 

mínimo nacional. Os Professores recebiam em média 30% e as demais categorias, 

inclusive aposentados recebiam cerca de 10%, do salário mínimo vigente. Uma 

significativa parcela dos Professores era contratada ao arrepio da legislação. Com a 

promulgação da Constituição de 1988, uma parcela conquistou a estabilidade 

funcional.  

Em 1997, toma posse como Prefeito de Sapé o médico João Carneiro 

Carmélio Filho (PFL), tendo como Vice-Prefeito, Antonio João Adolfo Leôncio (Tota 

Leôncio), com mandato até o ano de 2000. Um mandato dos mais conturbados da 

história política de Sapé, o Prefeito foi cassado pela Câmara Municipal e entre idas e 

vindas, foram 15 posses do Prefeito e do Vice-Prefeito. O município estava 

conflagrado e os Servidores Públicos pressionavam por seus direitos.  

Durante um período do mandato como Prefeito, Tota Leôncio, tendo como 

Procurador do Município o Advogado Garibaldi de Souza Pessoa, notório defensor 

dos trabalhadores rurais e urbanos, este formulou estudo para pagamento do salário 

mínimo nacional a todos os servidores municipais. Cabe registrar que os estudos 

desenvolvidos pelo referido Advogado seguiram a legislação vigente à época, com a 
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consequente implementação do salário mínimo para todos os servidores públicos 

municipais de Sapé. 

Em 1998, ocorreu o concurso público e os profissionais do Magistério foram 

empossados em 1999. Nesse contexto funda-se o SINDSERVS - Sindicato dos 

Servidores Públicos Municipais de Sapé, como representação de todas as 

categorias, que agora institucionalizada, ganha força para pleitear melhorias.  

Um dos pontos de reivindicação, na categoria do Magistério era o Plano de 

Cargos, Carreiras e Remuneração, o então prefeito João Carneiro apresenta a 

primeira proposta de Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério de 

Sapé, com a intenção apenas para apaziguar os ânimos da categoria, porém a 

proposta não foi aceita, pois não havia os avanços necessários. 

Segundo Jorge Galdino, Presidente do SINDSERVS na época, “(...)tinha 

tantos absurdos que era melhor nem tê-la.” 

Os profissionais do magistério, junto a representação do SINDSERVS, não se 

acomodaram com a proposta, realizando inúmeros movimentos para mostrar seu 

descontentamento e, após muita pressão, conseguiram intervir no processo.  

 

Foi então que o sindicato mais uma vez uniu a categoria e sob muita 
pressão, união e atuação que „forçamos a barra‟ e impusemos uma lei 
decente, que ainda não era a ideal, mas era um grande começo para uma 
categoria desvalorizada e humilhada. (Jorge Galdino) 

 

O Próprio Sindicato tornou-se protagonista na formulação do Plano de 

Cargos, Carreira e Remuneração, formando comissões temáticas para aprofundar a 

discussão e deliberar sobre as especificidades de cada particularidade profissional, 

a exemplo da comissão dos Professores de Ensino Fundamental I, denominados de 

PI, e os professores de ensino fundamental II, denominados de PII.  

Diversas assembleias direcionadas à construção do Plano, com assessoria 

jurídica, orientando os profissionais do magistério e dirimindo as dúvidas, foram 

realizadas.  

Propostas como salário base, progressões horizontais e verticais, paridade, 

entre outros direitos fundamentais, foram exaustivamente discutidas e deliberadas 

pela categoria para integrar aquele documento tão importante ao futuro da categoria. 
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Assim eclodiu a primeira versão do PCCR (Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração) do magistério de Sapé. Foi aprovada em 20.07.2000 a Lei nº 

795/2000. (Anexo B) 

 

5.2 Plano de Cargos Carreira e Remuneração para o Grupo Ocupacional Do 

Magistério de Sapé. 

 

O PCCR do Magistério de Sapé, atualmente regido pela Lei nº 1.044/2011, 

sancionada em 31 de janeiro de 2011, no art. 4º define como objetivos: 

 

I.  a valorização dos profissionais da  educação pública municipal; 

II. a melhoria do padrão de qualidade da Educação Pública do Município de 

Sapé.” 

 

 E continua com o art 5º a versar sobre os meios para adquirir a valorização 

dos profissionais. Pontos como ingresso na carreira exclusivamente através de 

concurso público, aperfeiçoamento periódico, remuneração digna e condições 

adequadas ao trabalho também são pontuados. 

No Título IV o Plano trata da Progressão funcional, que se dará de duas 

maneiras, de forma vertical e horizontal.  

A Progressão Horizontal refere-se ao tempo, e é classificada como classe que 

a principio seria até a classe F, e foi alterada podendo o profissional chegar até a 

classe G. A progressão da Classe A para a Classe B será no prazo do cumprimento 

do estágio probatório legalmente instituído pela CF, que é de 3 anos. A progressão 

para as demais classes se darão no espaço de 5 em 5 anos. 

A Progressão Vertical é classificada como Nível, e refere-se a formação do 

profissional.  

 

Art. 19 - A progressão vertical far-se-á, após o estágio probatório, 

dispensados quaisquer interstícios, quando o profissional obtiver, na área 

objeto do cargo de que é detentor na Secretaria da Educação, Cultura e 

Desportos do Município de Sapé, em Universidades ou Institutos Superiores 

de Educação devidamente reconhecidos, a formação ou titulação específica 

para o nível, previsto no art. 9°. 

 

O Profissional que tem o nível médio encontra-se no Nível Especial, aquele 

que tem graduação ou licenciatura encontra-se no nível 1, quem tem especialização 

está no nível 2, mestrado nível 3 e o profissional que cursou o doutorado no nível 4. 
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O título V trata da remuneração instituindo uma data base para o reajuste, e 

os valores que servirão como base de calculo. 

 

Art. 24 – O valor dos vencimentos correspondentes aos níveis da Carreira 

do Magistério Público Municipal será obtido pela aplicação dos coeficientes 

abaixo ao vencimento básico da Carreira, anexo I, para obtenção dos 

valores referentes aos níveis iniciais que servirão de base para o cálculo 

das demais progressões: 

I.  Nível Médio = 10% (dez por cento); 

II.  Nível 1 = 15% (quinze por cento); 

III.  Nível 2 = 20% (vinte por cento) 

IV.  Nível 3 = 25% (vinte e cinco por cento) e 

V.  Nível 4 = 30% (trinta por cento). 

Art. 25 – O valor dos vencimentos correspondentes as referências/classes 

da Carreira do Magistério Público Municipal será obtido pela aplicação dos 

coeficientes abaixo, sobre o valor do vencimento básico da Carreira, anexo I 

I.  classe A = 4% (quatro por cento); 

II.  classe B = 8% (oito por cento); 

III.  classe C = 12% (doze por cento); 

IV.  classe D = 16% (dezesseis por cento); 

V.  classe E = 20% (vinte por cento); 

VI.  classe F = 24% (vinte e quatro por cento) e 

VII.  classe G = 28% (vinte e oito por cento) 

 

Como podemos perceber, o profissional tem a possibilidade de encerrar a 

carreira com seus vencimentos 58% maior que o que recebia ao ingressar. 

A este profissional o PCCR também assegura o recebimento integral de sua 

remuneração ao se aposentar e a paridade de remuneração em relação aos 

profissionais da ativa. 

 

Art. 27 - É assegurado aos profissionais do magistério aposentados 

paridade de remuneração em relação aos funcionários da ativa, conforme 

regras constitucionais, respeitando o nível e a sua classe/referência. 

 

No título VI são especificadas as gratificações: 

 

Art. 29 - O titular de cargo da Carreira, além do vencimento, fará jus às 

seguintes gratificações: 

I.  gratificação por função de direção e vice direção; 

II.  gratificação por deslocamento temporário; 

III.  gratificação de educação especial; 

IV.  gratificação por hora-aula excedente – GHE e 

V.  gratificação por regime de dedicação exclusiva – GDE. 
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No Inciso II, trata da gratificação de deslocamento, este refere-se aos 

profissionais que sendo originalmente da sede do município, precisam deslocar-se 

para as escolas da zona rural, sendo assegurada a gratificação de 30% do 

vencimento básico de carreira. 

O Inciso III trata da gratificação de educação especial:  

 

§ 5º - Terão direito à gratificação de educação especial professores, que 

tenham capacitação especifica em nível médio ou superior, detentores de 

Cargo de Carreira, em consenso com as necessidades da administração 

municipal, sendo facultada ao professor a aceitação, esteja na docência de 

salas de aula com alunos com necessidades educacionais especiais, 

conforme legislação vigente. 

 

A estes docentes que tem alunos com deficiência, é assegura a gratificação 

de 30% do vencimento básico de carreira. 

O PCCR também deu uma atenção especial no que se refere as férias, aos 

profissionais do magistério é assegurado os 30 dias de férias, e os 15 dias de 

recesso conforme legislação vigente, porém como as férias atendem ao calendário 

letivo, tendo a concessão das férias todos os profissionais ao mesmo tempo, o 

recebimento do terço a mais do salário a ser recebido nas férias fica estabelecido 

para o mês de aniversário de cada profissional. 

Percebe-se ai a preocupação de não sobrecarregar a folha de pagamento 

garantindo assim que todos recebam suas férias anualmente. 

Ao se tratar das licenças e afastamentos o PCCR tem um rol no qual se 

encontram as licenças para cursos de formação ou capacitação profissional, 

congressos, simpósios e demais encontros técnicos ou científicos, relacionados à 

sua área de atuação no Sistema Municipal de Ensino, congresso e eventos 

similares, de natureza profissional ou sindical, para os quais houver sido indicado 

pela categoria ou por entidade representativa da categoria quando de interesse do 

Município. E o afastamento para participar da Diretoria da entidade de 

representação do magistério público Municipal. 

O Servidor também poderá se licenciar para seu aperfeiçoamento na área de 

atuação sem prejuízo nos seus vencimentos. 
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Art. 32 - A licença para frequentar cursos de formação poderá ser 

concedida: 

I. na modalidade de especialização, por um prazo máximo de 1 (um) ano; 

II. na modalidade de mestrado, por um prazo de 2 (dois) anos; 

III. na modalidade de doutorado, por um prazo de 3 (três) anos; 

 

 

O PCCR e sua importância no perfil dos profissionais de Sapé 

 

 Como já foi exposto o PCCR do magistério de Sapé tem como objetivo 

valorizar os profissionais e melhorar a qualidade da educação no município. Este 

deve ser motivador para os profissionais buscarem novos conhecimentos. Para 

Burkoski (2011), o principal objetivo do plano de carreira é: “reter talentos presentes 

nas corporações. Isso possibilita programar o tempo necessário para alcançar os 

objetivos e avaliar os conhecimentos para realização de projetos e o controle da vida 

individual.” (BURKOSKI, 2011, p. 1) 

Com o advento do PCCR, percebe-se uma mudança nos profissionais do 

magistério, que agora estimulados pelas progressões buscam seu aprimoramento 

acadêmico.  

O Concurso de 1998 admitiu professores que haviam cursado o Pedagógico 

(curso normal nível médio) não exigindo em seu edital o curso superior, esses eram 

contemplados no PCCR como nível especial, o primeiro na progressão vertical, mas 

logo após a promulgação do PCCR estes profissionais buscaram ingressar em um 

curso superior, cursos como Pedagogia, Letras, História e Geografia eram os mais 

procurados.  

Podemos constatar que professores que haviam parado de estudar há anos 

entraram na faculdade e não pararam na graduação, especializações, mestrados e 

doutorados é uma realidade entre os profissionais da educação de Sapé. 

Em pesquisa feita pela ferramenta Google Formulários e respondida de forma 

espontânea pelos profissionais, percebemos uma mudança de perfil do período de 

ingresso na carreira para os dias atuais. 

A pesquisa foi divulgada em grupos da categoria, e estes respondia 

voluntariamente. 57 profissionais participaram da pesquisa, destes 41 fazem parte 

do grupo de professores de ensino fundamental I (PI), 12 são professores do ensino 

fundamental II (PII) e 4 são supervisores escolar. 
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Entre esses profissionais ingressaram na carreira em anos variados como 

podemos constatar no gráfico a seguir: 

 

 

 

A informação sobre a formação ao ingressar no quadro de efetivos do 

município era a demonstrada no gráfico a seguir 
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Quando perguntados sobre sua formação atual a diferença é constatada com 

o próximo gráfico: 

 

 

De acordo com dados fornecidos pela Secretaria de Educação, Cultura, 

Esporte e Turismo de Sapé (Anexo A), dos 295 profissionais de educação efetivos, 

há 1 doutora, 28 mestres, 173 especialistas e 93 graduados. 
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Essa mudança no perfil dos profissionais tem influência direta em sua atuação 

profissional consequentemente na qualidade do ensino do município. 

 

5.4 PCCR do magistério de Sapé e seu pioneirismo regional 

 

O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração de Sapé, foi um marco para o 

magistério do município, e embasou a elaboração dos Planos de carreiras dos 

municípios no entorno de Sapé. 

A forma como a proposta foi elaborada, com amplas discussões, comissões 

de estudos, assembleias para aprovação, tornou a categoria a protagonista no 

processo, tomando para si a responsabilidade de cuidar para que este não se desvie 

do seu objetivo e não haja retrocessos. 

Ao longo do tempo, houve quem ameaçasse a legalidade e legitimidade do 

PCCR, quando no ano de 2001, com a posse do Prefeito José Feliciano Filho 

(MDB), no envio da Lei nº 801/2001 (Anexo C), que dispunha “sobre a Nova 

Estrutura e o quadro de pessoal da Prefeitura de Sapé e dá outras providências.” o 

mesmo inseriu no texto a revogação integral do PCCR, quando no artigo 20 da 

citada Lei, determinava: 

“Art. 20 – Fica revogada a Lei 795/2000 e todas as disposições em contrário.” 

Porém, o SINDSERVS atento e vigilante às proposições enviadas identificou 

o “jabuti” (jargão utilizado no processo legislativo brasileiro para designar a inserção 

de norma alheia em um projeto de lei enviada ao legislativo pelo Executivo. Por 

analogia ao ditado popular ”jabuti não sobe em árvore” usado para expressar fatos 

que não acontecem de forma natural.). 

Intensas mobilizações foram efetivadas pela categoria sob a coordenação do 

SINDSERVS para que o PCCR fosse restaurado na íntegra. Tão somente em 13 de 

maio de 2002, o Executivo enviou Projeto de Lei, sendo aprovado: Lei nº 832/2002.  

Sem mais sobressaltos, nos anos posteriores, alterações foram necessárias, 

adequações e outras modificações, porém sempre sob o olhar atento da categoria, 

que reivindica e participa mesmo a contragosto de inúmeros gestores. 
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6. CUMPRIMENTO DOS DIREITOS PRECONIZADOS 

 

Mesmo com a plena vigência do PCCR, incontáveis vezes os direitos nele 

preconizados são negligenciados, postergados e subtraídos. A gestão impõe 

obstáculos burocráticos para sua implantação, determinando o protocolo de 

requerimentos cuja obrigatoriedade inexiste, ultrapassam o prazo legal para 

resposta e quando respondem, indeferem os pleitos em desacordo com o PCCR, 

forçando os profissionais do magistério ao ajuizamento de ações individuais para o 

devido cumprimento.  

Em pesquisa na Comarca de Sapé, nas Varas que funcionam o Juizado 

Especial da Fazenda Pública, se encontra um alto quantitativo de ações em desfavor 

do Município, em destaque estão a Gratificação de Educação Especial e a 

Progressão Horizontal. Noutro prisma, verificamos o alto índice de ações para 

cumprimento da Gratificação Por Tempo de Serviço – Anuênio, constante no 

Estatuto do Servidor Público Municipal, instituto que difere da Progressão Horizontal, 

mas que a gestão insistia em confundir propositadamente, culminando com a não 

atualização anual da gratificação, consequentemente ocorrendo a diminuição 

substancial nos vencimentos. Como exemplificado no quadro abaixo: 

 

Processo nº 0800435.82.2022.8.15.0351  

Processo nº 0800400.35.2022.8.15.0351  

Processo nº 0802875.95.2021.8.15.0351  

Processo nº 0802327.07.2020.8.15.0351  

Processo nº 0801745.07.2020.8.15.0351  

Processo nº 0800651.24.2020.8.15.0351 

Processo nº 0800016.43.2020.8.15.0351  

Processo nº 0800005.14.2020.8.18.0351 

Processo nº 0802698.05.2019.8.15.0351 

 

Observa-se que essa prática, de reduzir direitos, especialmente modificando 

as progressões, que garantem uma evolução positiva nos vencimentos e na 

capacitação continuada dos profissionais do magistério, tem sido constante e 
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consistente, inclusive em governos municipais, no âmbito regional. Há uma 

orquestração visando desmotivar e desmobilizar os profissionais do magistério, 

inclusive buscando desqualificar, intimidar ou cooptar lideranças consolidadas ou 

emergentes. Sequer as assessorias especializadas escapam das tentativas.  

Nos últimos anos se aprofundou a desconstrução dos direitos conquistados 

em todo o País. E neste cenário, os profissionais do Magistério são constantemente 

vilipendiados por defensores do desmonte da educação pública. Práticas 

antidemocráticas são verificadas no âmbito dos poderes executivo e legislativo 

federal, visando a consecução dos seus objetivos. A resistência tem sido 

permanente, nas categorias, movimentos sindicais, nas bases parlamentares, na 

sociedade consciente, visando esperançar novos horizontes. 

  



23 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com a Constituição de 1988 houve um movimento de políticas nacionais que 

objetivavam a valorização dos profissionais da educação. Esse movimento refletiu-

se nos municípios que tiveram que se adaptar a legislação vigente.  

Em Sapé, como em outros municípios, a busca por melhores condições de 

trabalho e remuneração dos servidores públicos só acontece como fruto de muita 

luta. Agregou-se à consciência de classe, à mobilização, às estratégias na 

condução, o conhecimento da matéria para a realização das negociações e união da 

categoria, ao contexto histórico, formando um conjunto adequado para consecução 

desse processo vitorioso. O engajamento da comunidade escolar e do conjunto da 

sociedade, minimamente organizada, fortaleceu e favoreceu a conquista especial 

para o Magistério de Sapé, objeto do nosso estudo. 

Todo o contexto que envolveu este documento tão importante para a 

categoria, toda a história de sua elaboração e sua manutenção deixa claro que a luta 

por direitos é uma constante, e que não se deve acomodar-se.  

Os resultados do PCCR para a categoria não apenas na questão pecuniária, 

mas para a realização pessoal de cada indivíduo é notório, assim como os bons 

resultados para o sistema de ensino do município e para toda a sociedade.  

Porém mesmo com todos esses dados e com a vigência do PCCR, e todos os 

direitos que prescreve, gestores teimam em negligenciá-lo, fazendo com que muitos 

busquem nas ações judiciais assegurar seu direito. 

Esse movimento de negação e desconstrução de direitos tem sido mais 

incisivo nos últimos anos quando gestores municipais encontram respaldo na política 

nacional de retrocessos. 

Podemos constatar que, apenas com consciência de classe e o engajamento 

de toda a sociedade organizada poderemos mudar essa realidade que no momento 

se impõe, evitando assim que voltemos a um tempo no qual não tínhamos voz nem 

vez. 
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Lei nº 1.042/2011 Sapé, 31 de janeiro de 2011. 

 
 
 
 
 

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e 

Remuneração para o Grupo Ocupacional Magistério do 

Município de Sapé - Paraíba, e dá outras providências. 

 
 
 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPAL DE SAPÉ, Estado da Paraíba, faço 

saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1° – Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração - PCCR, 

para os profissionais da Educação do Município de Sapé - Paraíba, conforme a legislação 

vigente e o disposto nesta Lei. 

 
Art. 2° - Integram o presente Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, os 

profissionais da educação que exercem atividades de docência, os que oferecem suporte 

pedagógico direto a tais atividades, assim considerado as de direção ou administração, de 

supervisão, de inspeção e de orientação educacional, e os que exercem atividades de apoio 

pedagógico, assim consideradas as de orientação psicopedagógica e as de integração 

escola/comunidade. 

 
Art. 3° - Para os fins desta lei, consideram-se: 

 
I. Cargo - unidade criada por lei abrangendo conjunto de atribuições e 

responsabilidades, denominação própria, quantidade certa e pagamento pelos cofres 

municipais de Sapé; 

II. Classe - agrupamento de cargos da mesma denominação com atribuições e 

responsabilidades iguais e idêntica natureza funcional; 

 
III. Níveis – Indica o requisito de escolaridade para o desempenho das atribuições 

dos cargos; 

IV. Grupo Ocupacional - conjunto de classes ou níveis referentes a atividades 

afins ou correlatas quanto à natureza dos encargos ou ao ramo de conhecimentos aplicados 

no seu desempenho; 

 
V. Serviço - conjunto de grupos ocupacionais que apresentam identidade, 

similaridade ou conexão nas respectivas atividades; 

ANEXO E 



62 
 

VI. Lotação - distribuição dos cargos e respectivos titulares segundo os órgãos da 

administração a que se destinem; 

 
VII. Referência - posição do profissional da Educação dentro do nível, que permite 

identificar a situação do ocupante na estrutura hierárquica e de remuneração da carreira; 

 
VIII. Carreira - o conjunto de Níveis da mesma natureza de trabalho e de classes, 

escalonado segundo os critérios estabelecidos em lei; 

 
IX. Quadro dos Profissionais da Educação - o conjunto de cargos dos profissionais 

do grupo Magistério. 

 

 
TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINALIDADES 

 
Art. 4° - O presente PCCR, norteado pelo Princípio do Dever do Poder 

Público para com a educação gratuita e de qualidade para todos, tem por finalidades: 

 
I. a valorização dos profissionais da educação pública municipal; 

 

II. a melhoria do padrão de qualidade da Educação Pública do Município de 

Sapé 

 

Art. 5° - A valorização dos profissionais da educação pública municipal será 

assegurada pela garantia de: 

 

 

títulos; 

I. ingresso na carreira exclusivamente por concurso público de provas e 

 
II. aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim; 

III. remuneração condigna dos profissionais em efetivo exercício na rede 

escolar municipal; 

IV. progressão funcional baseada na titulação, na qualificação, no 

desempenho do trabalho e na aferição do conhecimento; 

V. período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 

jornada de trabalho; 

VI. condições adequadas de trabalho. 

Art. 6° - A melhoria do padrão de qualidade do ensino público municipal será 

buscada pela garantia dos insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 

ensino - aprendizagem, bem como pelo estabelecimento da relação adequada entre o 

número de alunos e o professor, a jornada de trabalho, os demais profissionais da educação 

e as condições materiais da unidade escolar, segundo parâmetros definidos pelo sistema de 

ensino público. 
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TÍTULO III 

DA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 
 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA 

 
Art. 7° - O Quadro dos Profissionais da Educação Municipal é composto de 

cargos de provimento, conforme lei n
o.
 963/09 de: 

 
I. Efetivo (PEF) de profissional de Nível Superior e Nível Médio com 

formação específica na área de Educação, para os profissionais concursados ou que venham 

a preencher cargos em decorrência de Concurso Público; 

II. Extraordinário (PEX) de Profissional de Nível Superior e Nível Médio, com 

formação específica na área de Educação, para os profissionais estabilizados 

extraordinariamente no serviço publico por conta do disposto no art. 19, ADCT, CF; 

III. Especial (PES) de Profissional de Nível Superior e Nível Médio, com 

formação específica na área de Educação, para os profissionais contratados após 05 de 

outubro de 1983 e até 04 de outubro de 1988 sem prévia aprovação em concurso público. 

 
§ 1° - Os Profissionais de Nível Superior e Nível Médio, com formação 

específica na área de Educação, contratados após 05 de outubro de 1983 e até 04 de outubro 

de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, não possuem estabilidade no serviço 

público; 

 
§ 2° - A quantidade de Cargos de Provimento Extraordinário e Provimento 

Especial é igual ao número de cargos ocupados, na data de publicação desta norma, por 

servidores de provimento extraordinário e especial, sendo tais servidores classificados de 

acordo com os incisos II e III do caput deste artigo; 

 
§ 3° - A quantidade inicial de cargos de provimento efetivo, para os fins desta 

lei, é igual ao número de cargos ocupados, na data de sua publicação, por servidores 

efetivos, considerando-se como servidor efetivo àquele que tenha ingressado no serviço 

público do Município de Sapé: 

 
I. antes de 05 de outubro de 1988 e nele permanecido até a vigência desta 

Lei, tenha tido sua primeira investidura em cargo público precedida de concurso público de 

provas e títulos; 

II. de 05 de outubro de 1988 em diante, e nele permanecido até a vigência 

desta Lei, tenha tido sua investidura no cargo ora ocupado precedida de concurso público de 

provas e títulos. 

 
Art. 8° - São cargos de profissionais da educação os de Professor P1, 

Professor P2, Supervisor Educacional, Orientador Educacional, Administrador Educacional, 

Inspetor Educacional, com seus respectivos quantitativos fixados por lei. 
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§ 1° - Os cargos de Professor P1 correspondem ao exercício da docência na 

Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental e exigem de seus detentores 

qualificação mínima para o Magistério, em nível médio – Magistério Normal ou equivalente. 

 
§ 2° - Os cargos de Professor P2 correspondem ao exercício da docência nos 

anos finais do Ensino Fundamental e exigem de seus detentores a qualificação para o 

magistério em nível superior, em curso de licenciatura plena em áreas específicas. 

 
§ 3° - Dos profissionais que oferecem suporte pedagógico (de direção ou 

administração, de supervisão, de inspeção e de orientação educacional) à Educação Básica é 

exigido curso de graduação em Pedagogia na área específica. 

 
Art. 9° - Os cargos do Quadro dos profissionais da Educação desdobrar-se- 

ão em Níveis, obedecidos aos seguintes critérios: 

 
I. Professor de Educação Básica 1- P1 

 
a) Nível Médio - para os que concluíram curso de nível médio, na modalidade normal ou 

equivalente; 

b) Nível 1 - para os portadores de curso Normal Superior ou Licenciatura Plena; 

c) Nível 2 - para os portadores de curso de especialização em Educação com carga horária 

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

d) Nível 3 - para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

e) Nível 4 - para os portadores de curso de Doutorado em Educação. 

 
II. Professor de Educação Básica 2- P2 

 
a) Nível 1 - para os portadores de curso de Licenciatura Plena com habilitação específica 

para a docência nos anos finais do ensino fundamental; 

b) Nível 2 - para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga horária 

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 - para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 - para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
III. Supervisor Educacional - SP 

 
a) Nível 1 – para os portadores de curso de Licenciatura Plena em Pedagogia na 

Habilitação Supervisão Educacional; 

b) Nível 2 – para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga 

horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 – para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 – para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
IV. Orientador Educacional – SP 

 
a) Nível 1 – para os portadores de curso de Licenciatura Plena em Pedagogia na 

Habilitação Orientação Educacional; 
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b) Nível 2 – para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga 

horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 – para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 – para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
V. Administrador Educacional – SP 

 
a) Nível 1 – para os portadores de curso de Licenciatura Plena em Pedagogia na 

Habilitação Administração Educacional; 

b) Nível 2 – para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga 

horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 – para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 – para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
VI. Inspetor Educacional – SP 

 
a) Nível 1 – para os portadores de curso de Licenciatura Plena em Pedagogia na 

Habilitação Inspeção Educacional; 

b) Nível 2 – para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga 

horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 – para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 – para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
Art. 10° - Cada Nível se desdobra em 07 (sete) classes/referências 

horizontais, especificados pelos Letras A, B, C, D, E, F e G. 

 
 
 
 

 
CAPÍTULO II 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

 

 
Seção I 

Do Concurso Público 

 
Art. 11 - O ingresso na carreira dos profissionais da educação dar-se-á por 

concurso público de provas e títulos, devendo ocorrer na referência I do Nível inicial de cada 

cargo. 

 
 

Seção II 

Da Nomeação 

 
Art. 12 - A nomeação para os cargos de provimento efetivo das carreiras dos 

profissionais da educação compete ao chefe do Poder Executivo Municipal, observada a 
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ordem de classificação obtida no concurso público de provas e títulos e a comprovação da 

habilitação profissional exigida para o cargo. 

 
Parágrafo único - O candidato aprovado que, no momento da posse, não 

apresentar documentação comprobatória da habilitação profissional exigida para o cargo, 

perderá o direito aos resultados obtidos no concurso público de provas e títulos e, em 

conseqüência, ao provimento no cargo da carreira dos profissionais da educação. 

 
Art. 13 - A nomeação para o cargo de Professor exige como habilitação 

profissional mínima: 

 
I. Ensino Médio completo, na modalidade normal ou equivalente para o cargo Professor P1, 

Nível Médio. 

 
II. Ensino Superior em curso de licenciatura, de graduação plena, com habilitação específica 

em área própria, ou formação superior em área correspondente e complementação nos 

termos da legislação vigente, para o cargo de Professor P2, Nível 1. 

 
Art. 14 - A nomeação para os cargos de Supervisor Educacional, Orientador 

Educacional, Inspetor Educacional e Administrador Educacional exige, como habilitação 

profissional, a formação em nível superior, obtida em curso de graduação em Pedagogia na 

área específica, como qualificação mínima, e experiência docente de dois anos adquirida em 

qualquer nível ou sistema de ensino público ou privado, para Nível 1. 

 
 
 
 

 
CAPÍTULO III 

 
DA JORNADA DE TRABALHO 

 
Art. 15 - A jornada básica de trabalho dos ocupantes dos cargos da carreira 

dos profissionais da educação é de 40(quarenta) horas semanais. 

Parágrafo Único - Os atuais integrantes dos cargos da carreira só terão a 

sua carga horária aumentada, quando da necessidade na rede e de forma gradativa. 

Art. 16 - A jornada de trabalho do professor, no exercício da docência nas 

escolas da rede municipal terá: 

I. 30 (trinta) horas semanais em sala de aula, 10 (dez) horas para outras atividades; 

 
§ 1° - Consideram-se outras atividades, a preparação e avaliação do trabalho 

didático, elaboração das atividades e a articulação com a comunidade, de acordo com a 

proposta pedagógica da Secretaria e da unidade de ensino. 

 
§ 2° - Fica assegurada aos atuais integrantes do Magistério a jornada parcial 

de 25 (vinte e cinco) horas semanas: 20 (vinte) horas em sala de aula, 05 (cinco) horas para 

outras atividades; 
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§ 3° - A Secretaria da Educação, Cultura e Desportos, atendendo às 

necessidades do Sistema Municipal de Ensino, poderá convocar o professor da jornada 

parcial para trabalhar numa jornada diferenciada de até 40 (quarenta) horas semanais, sendo 

facultada ao professor a aceitação e respeitada a ordem dos seguintes critérios de forma 

isolada ou cumulativa e gradativa, quando houver impasse na escolha. 

 
a) exercer a atividade com assiduidade na unidade de ensino que necessita do professor; 

b) escolaridade; 

c) tempo na docência e 

d) concurso interno, em caso de empate nas alíneas anteriores. 

 
§ 4° - A jornada diferenciada da básica, prevista no § 3° deste artigo, incluirá 

uma parte de horas de aula e outra de atividades, estas últimas correspondendo a um 

percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do total da jornada diferenciada. 

 
Art. 17 – O titular do cargo, poderá assumir regime de dedicação exclusiva 

em uma única unidade escolar, respeitando o interesse do Sistema de Ensino Municipal e a 

faculdade do profissional, não podendo exercer outra atividade renumerada com ou sem 

vínculo empregatício em instituição pública ou privada com exceção: 

 
I. participação em órgãos de deliberação coletiva relacionada com as funções do 

magistério; 

II. participação em comissões julgadoras ou verificadoras relacionadas com o ensino; 

 
III. percepção de direitos autorais correlatos; 

 
IV. colaboração esporádica ou não habitual em atividades de sua especialidade, devidamente 

autorizada pela unidade de trabalho e pela Secretaria de Educação. 

 
Parágrafo único – Na convocação de que trata o caput deste artigo, 

deverá ser resguardada a proporção entre horas de aula e horas de atividades, quando para 

o exercício da docência. 

 

 
CAPÍTULO IV 

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL 

 
Art. 18 - A progressão na Carreira dos Profissionais da Educação, baseada 

exclusivamente na titulação, na qualificação, na aferição do conhecimento e no desempenho 

do trabalho, poderá ocorrer: 

 
I. verticalmente, de um nível para outro do mesmo cargo; 

 
II. horizontalmente, de uma referência/classe para outra, dentro do mesmo nível. 
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§ 1° - Em qualquer hipótese, a progressão somente poderá ocorrer após o 

cumprimento, pelo profissional da educação, do período de estágio probatório; 

§ 2° - Aos atuais integrantes do Magistério, fica assegurada a remuneração 

integral decorrente das progressões adquiridas. 

Art. 19 - A progressão vertical far-se-á, após o estágio probatório, 

dispensados quaisquer interstícios, quando o profissional obtiver, na área objeto do cargo de 

que é detentor na Secretaria da Educação, Cultura e Desportos do Município de Sapé, em 

Universidades ou Institutos Superiores de Educação devidamente reconhecidos, a formação 

ou titulação específica para o nível, previsto no art. 9°. 

 
§ 1° - A progressão a que se refere o caput deste artigo far-se-á mantendo- 

se, no nível concernente à titulação obtida, a mesma referência/classe ocupada antes da 

progressão. 

 
§ 2° - A progressão vertical será iniciada mediante requerimento do 

interessado à Secretaria da Administração do Município, ao qual deve ser anexada a 

documentação comprobatória da titulação obtida. 

 
Art. 20 - A progressão horizontal do profissional da educação ocorrerá após o 

cumprimento do interstício de 5 (cinco) anos de efetivo exercício de suas funções, na 

referência em que se encontre posicionado, pela qualificação do trabalho, satisfazendo 

critérios de: 

I. avaliação de desempenho; 

 
II. qualificação em cursos oferecidos pela Secretaria Municipal da Educação, Cultura e 

Desportos ou por Instituições credenciadas; 

 
III. avaliação periódica de aferição de conhecimentos na área em que o profissional 

exerça suas funções e de conhecimentos pedagógicos. 

 
§ 1° - Para os casos em que a Secretaria de Educação, Cultura e Desportos 

não tenha oferecido os cursos de qualificação, os incisos II e III, deixarão de ser considerados 

para efeito de progressão horizontal, o mesmo ocorrendo com o inciso I, até a 

regulamentação prevista no art. 21 e sua operacionalização. 

 
§ 2° - Qualquer progressão horizontal obedecerá ao seguinte: 

 
I. Considera-se como inicial de carreira do magistério a Classe A, na qual o servidor 

permanecerá pelo tempo legalmente estabelecido no estágio probatório, adquirindo 

automaticamente sua estabilidade no serviço público, como também ficando assegurada sua 

passagem da Classe A para B; 

 
II. O servidor adquirindo a sua estabilidade no serviço público, a progressão ocorrerá após 

completar 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo, contados a partir da última 

progressão; 
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III. caso o servidor complete o interstício de tempo sem satisfazer os critérios de avaliação 

de desempenho, qualificação e aferição do conhecimento, nova avaliação poderá ser feita 01 

(um) ano depois, incluindo nesta as atividades do último ano e excluindo as do ano de piores 

resultados; 

 
IV. ocorrendo afastamento sem remuneração, o período de afastamento não será 

considerado para fim de progressão horizontal. 

 
Art. 21 - A definição dos critérios e parâmetros, bem como dos 

procedimentos a serem adotados para a progressão horizontal, far-se-á em regulamentação 

própria, em um prazo máximo de 05 (cinco) anos a partir da entrada em vigor da presente lei, 

em cuja elaboração deverá ser garantida a participação dos profissionais da educação e 

entidades representativas da categoria. 

 

 
CAPÍTULO V 

DA REMUNERAÇÃO 

 
Art. 22 - A remuneração dos profissionais da educação é composta pelo 

vencimento do cargo ocupado e das vantagens pecuniárias correspondentes, nos termos da 

legislação vigente, ficando instituído o dia primeiro de janeiro como data base. 

 
Art. 23 - O valor do vencimento dos profissionais da educação para a jornada 

básica de 40 (quarenta) horas e de 25 (vinte e cinco) horas consta no Anexo I, II e III. 

 
Parágrafo único - Na jornada diferenciada, as horas excedentes à jornada 

básica serão pagas na forma de gratificação por hora-aula (GHE). 

 
Art. 24 – O valor dos vencimentos correspondentes aos níveis da Carreira do 

Magistério Público Municipal será obtido pela aplicação dos coeficientes abaixo ao 

vencimento básico da Carreira, anexo I, para obtenção dos valores referentes aos níveis 

iniciais que servirão de base para o cálculo das demais progressões: 

 
I. Nível Médio = 10% (dez por cento); 

 
II. Nível 1 = 15% (quinze por cento); 

 
III. Nível 2 = 20% (vinte por cento) 

 
IV. Nível 3 = 25% (vinte e cinco por cento) e 

 
V. Nível 4 = 30% (trinta por cento). 

 
Art. 25 – O valor dos vencimentos correspondentes as referências/classes da 

Carreira do Magistério Público Municipal será obtido pela aplicação dos coeficientes abaixo, 

sobre o valor do vencimento básico da Carreira, anexo I 
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I. classe A = 4% (quatro por cento); 

 
II. classe B = 8% (oito por cento); 

 
III. classe C = 12% (doze por cento); 

 
IV. classe D = 16% (dezesseis por cento); 

 
V. classe E = 20% (vinte por cento); 

 
VI. classe F = 24% (vinte e quatro por cento) e 

 
VII. classe G = 28% (vinte e oito por cento) 

 
Art. 26 - Os profissionais afastados por motivo de saúde, acometidos de 

doenças codificadas com CID I-10, I-15, I-20, I-25, I-60, I-69, C-00, C-97, V-34, além de 

outras CID’s, desde que também atestadas pela Junta Médica do Município, comprovada a 

incapacidade plena do servidor para o exercício das atividades inerentes ao cargo, bem como 

aqueles em readaptação de função pelo mesmo motivo, continuarão recebendo os 

vencimentos mencionados nos artigos 22 a que vinham fazendo jus. 

 
Parágrafo único - O afastamento por motivo de saúde ou a readaptação de 

função devem ser atestados pelo serviço médico autorizado pelo município. 

 
Art. 27 - É assegurado aos profissionais do magistério aposentados paridade 

de remuneração em relação aos funcionários da ativa, conforme regras constitucionais, 

respeitando o nível e a sua classe/referência. 

 
Art. 28 - O profissional da educação, integrante do Quadro Permanente do 

Magistério Público Municipal, que for designado para o cargo de provimento em comissão, 

poderá optar pela remuneração do cargo em comissão, afastando-se, na data da posse, de 

seu cargo permanente, a ele retornando quando exonerado do cargo comissionado. 

 

 
CAPÍTULO VI 

DAS GRATIFICAÇÕES 

 
Art. 29 - O titular de cargo da Carreira, além do vencimento, fará jus às 

seguintes gratificações: 

 
I. gratificação por função de direção e vice direção; 

 
II. gratificação por deslocamento temporário; 

 
III. gratificação de educação especial; 

 
IV. gratificação por hora-aula excedente – GHE e 
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V. gratificação por regime de dedicação exclusiva – GDE. 

 
§ 1o – Os diretores escolares e vice-diretores terão direito a gratificações se 

professores, profissionais de suporte e/ou profissionais de apoio pedagógico. A gratificação 

por função de direção e de vice-direção observará o porte das escolas, número de alunos e a 

quantidade de turnos de funcionamento e será definida por Lei especifica. 

 
§ 2o – A nomeação para o exercício dos cargos de provimento em comissão 

de Diretor e de Vice-Diretor das Escolas da Rede Municipal de Ensino será efetuada pelo 

Chefe do Poder Executivo Municipal ou pela autoridade por ele delegada, após escolha 

realizada pela comunidade escolar, mediante processo eletivo para o Diretor e Vice-diretor, a 

ser regulamentado em lei complementar. 

 
§ 3o – Terão direito à gratificação por deslocamento os professores, 

profissionais de suporte e/ou profissionais de apoio pedagógico titular de Cargo de Carreira 

que, de acordo com as necessidades da administração municipal, sendo facultada ao servidor 

a aceitação, for deslocado temporariamente para zona (rural ou urbana) diversa da qual 

ingressou originariamente. 

 
§ 4o – A gratificação por deslocamento temporário corresponderá a 30% 

(trinta por cento) do vencimento básico da Carreira. 

 
§ 5º - Terão direito à gratificação de educação especial professores, que 

tenham capacitação especifica em nível médio ou superior, detentores de Cargo de Carreira, 

em consenso com as necessidades da administração municipal, sendo facultada ao professor 

a aceitação, esteja na docência de salas de aula com alunos com necessidades educacionais 

especiais, conforme legislação vigente. 

 
a) alunos com necessidades educacionais especiais serão obrigatoriamente matriculadas 

nas unidades escolares que tenham em seus quadros professores com habilitação 

necessária para esta finalidade. 

b) a administração pública municipal manterá convênios com instituições especializadas e 

credenciadas no sentido de garantir a capacitação necessária aos profissionais do magistério 

público municipal que se disponha a atuar na Educação Especial. 

c) a capacitação em atividades de Educação Especial se dará em cursos específicos em 

nível técnico profissional ou superior em instituições de ensino legalmente credenciadas. 

d) a gratificação de educação especial corresponderá a 30% (trinta por cento) do vencimento 

básico da Carreira. 

 
§ 6º - Terão direito à gratificação por hora-aula excedente (GHE) 

professores, titulares de Cargo de Carreira, que de acordo com as necessidades da 

administração municipal, sendo facultada ao professor a aceitação, prevista no § 2° do art. 

16, estejam em sala de aula com carga horária superior a 25 horas-aulas, sua remuneração 

será proporcional ao número de aulas adicionadas a jornada do professor, calculada de 

acordo com o constante no anexo IV 
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§ 7º - A gratificação por regime de dedicação exclusiva (GDE) corresponderá 

a 50% (cinqüenta por cento) do vencimento básico do titular de Cargo de Carreira. 

 

 
TÍTULO IV 

DOS DIREITOS 

 
CAPÍTULO I 

DAS FÉRIAS 

 
Art. 30 - Fica assegurado, aos profissionais da educação, o direito ao gozo 

de férias anuais de trinta dias, remuneradas com o terço a mais do que a remuneração 

mensal, a ser pago na data de aniversário de cada profissional. 

 
§ 1º - Ao Professor em efetivo exercício da docência é assegurado, além das 

férias anuais, recesso escolar de quinze dias. 

§ 2º - As férias do titular de Carreira em exercício, nas unidades escolares, 

serão concedidas, nos períodos de férias e recessos escolares, de acordo com calendários 

anuais, de forma a atender às necessidades didáticas e administrativas do estabelecimento. 

 

 
CAPÍTULO II 

DAS LICENÇAS E DOS AFASTAMENTOS 

 
Art. 31 - Além das licenças e afastamentos a que fazem jus todos os 

servidores públicos do Município de Sapé, ao profissional da educação poderão ser 

concedidas, sem perdas na sua remuneração: 

 
I. licença para frequentar curso de formação ou capacitação profissional, quando de 

interesse do Município; 

 
II. afastamento para participar de congressos, simpósios e demais encontros técnicos 

ou científicos, relacionados à sua área de atuação no Sistema Municipal de Ensino, quando 

indicados pelo Município; 

 
III. afastamento para participar de congresso e eventos similares, de natureza profissional ou 

sindical, para os quais houver sido indicado pela categoria ou por entidade representativa da 

categoria quando de interesse do Município; 

 
§ 1° - As licenças e os afastamentos de que trata este artigo somente serão 

concedidos quando houver relação do curso ou evento com o cargo do profissional no 

Sistema Municipal de Ensino e mediante providência de substituição. 

 
§ 2° - Fica assegurado na forma da legislação em vigor, o afastamento para 

participar da Diretoria da entidade de representação do magistério público Municipal. 

 
Art. 32 - A licença para frequentar cursos de formação poderá ser concedida: 
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I. na modalidade de especialização, por um prazo máximo de 1 (um) ano; 

 
II. na modalidade de mestrado, por um prazo de 2 (dois) anos; 

 
III. na modalidade de doutorado, por um prazo de 3 (três) anos; 

 
§ 1° - A concessão da licença para freqüentar cursos de formação priorizará: 

 
a) as áreas em que houver maior carência de profissionais habilitados ou menor índice de 

qualificação; 

b) os profissionais com mais tempo de serviço a ser cumprido no Sistema Municipal de 

Ensino. 

 
§ 2° - Os prazos previstos nos incisos II e III deste artigo poderão ser 

prorrogados por, no máximo, 01 (um) ano mediante solicitação, devidamente justificada, das 

instituições ministradoras dos cursos. 

 
Art. 33 - Os critérios e os percentuais máximos de concessão da licença de 

que trata o artigo anterior serão estabelecidos em portaria conjunta dos titulares das 

Secretarias da Administração e da Educação, Cultura e Desportos. 

 
Art. 34 - A concessão da licença para frequentar cursos de formação importa 

no compromisso de o profissional, ao seu retorno, permanecer, obrigatoriamente, no Sistema 

Municipal de Ensino, por tempo igual ao da licença, sob pena de ressarcimento dos 

dispêndios efetuados. 

Parágrafo único - Qualquer outra licença, exceto para tratamento de saúde 

e licença maternidade, somente será concedida ao mesmo servidor após o tempo referido no 

caput deste artigo. 

 

 
TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 35 - Fica instituída na Secretaria da Educação, Cultura e Desportos uma 

Comissão Permanente de Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 

Magistério Público Municipal, à qual caberá: 

 
I. prestar assessoramento ao titular da Secretaria da Educação, Cultura e Desportos, na 

elaboração das normas complementares a esta Lei; 

 
II. acompanhar e avaliar a execução dos dispositivos desta Lei, propondo as alterações que 

se fizerem necessárias ao melhor alcance das suas finalidades; 

 
III. opinar sobre pedidos de progressão e afastamento. 
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Parágrafo único - Portaria do Prefeito Municipal disporá sobre a composição, 

as competências e a forma de funcionamento da Comissão, observado o requisito de ter, 

entre os seus membros, representação dos profissionais da educação e representantes das 

Secretarias da Administração e da Educação. 

 
Art. 36 – À Secretaria da Educação, Cultura e Desportos inclusive com a 

colaboração de outros órgãos, cabe a implementação de programas de desenvolvimento 

profissional dos profissionais da Educação em exercício, incluída a formação em nível 

superior, em instituições credenciadas, bem como em programas de aperfeiçoamento em 

serviço. 

 
 
 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 
Art. 37 - Os Regentes de Ensino comporão o Quadro Suplementar do 

Magistério declarado extintos ao vagar. 

§ 1° - Ocorrendo vacância, os cargos do Quadro Suplementar do Magistério 

serão automaticamente extintos. 

 
§ 2° - Os valores dos vencimentos de integrantes do Quadro Suplementar 

serão equivalentes aos do Professor de Educação Básica 1 – P1, para os Regentes que não 

tem a formação de nível superior e do Professor de Educação Básica 2 – P2, para os 

Regentes com o curso superior completo, constantes no anexo I. 

 
Art. 38 - Não se aplica aos integrantes do Quadro Suplementar o disposto 

nesta Lei sobre progressão funcional. 

 
Art. 39 - Fica instituído o Quadro Complementar para Os Técnicos PE 

integrado pelos Assistentes Sociais Educacionais, Nutricionista, Bibliotecário, e Psicólogos 

Educacionais, cujos cargos serão declarados extintos ao vagar. 

 
§ 1º Os cargos do Quadro Complementar desdobrar-se-ão em níveis, 

obedecidos aos seguintes critérios: 

 
I. Assistente Social Educacional: 

 
a) Nível 1 – para os portadores de Curso Superior em Serviço Social; 

b) Nível 2 – para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga horária 

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 – para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 – para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
II. Nutricionista Educacional: 

 
a) Nível 1 – para os portadores de Curso Superior em Nutrição; 
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b) Nível 2 – para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga horária 

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 – para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 – para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
III. Bibliotecário: 

 
a) Nível 1 – para os portadores de Curso Superior em Biblioteconomia; 

b) Nível 2 – para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga horária 

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 – para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 – para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
 

IV. Psicólogo Educacional: 

 
a) Nível 1 – para os portadores de curso de Curso de Licenciatura Plena em Psicologia; 

b) Nível 2 – para os portadores de curso de especialização em Educação, com carga horária 

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 

c) Nível 3 – para os portadores de curso de Mestrado em Educação; 

d) Nível 4 – para os portadores de Curso de Doutorado em Educação. 

 
§ 2º Aos componentes do Quadro Complementar são asseguradas as 

progressões previstas no Capítulo IV desta Lei.”. 

 
Art. 40 – As disposições desta lei aplicam-se, no que for peculiar da Carreira 

por ela instituída, submetendo-se os profissionais do magistério, no que couber, ao Estatuto 

dos Servidores Públicos do Município de Sapé. 

 
Art. 41 – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta, 

dos recursos consignados no orçamento. 

 
Art. 42 – Esta lei entra em vigor, na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, notadamente a Lei n° 838 de 13 de maio de 2002 e a Lei n° 843 de 

19 de junho de 2002. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ, em 31 de janeiro de 2011. 

 
 

João Clemente Neto 
Prefeito 


